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O obiectivo do Político Sociol é gorontir o sotisfoçõo dos ne'

essidodes humonos procurondo operocionolizoçõo obiectivo

os direitos sociois, visondo em Último insÌôncio osseguror o

em-Estor do populoçõo em gerol.

As qctuois políticos de inserçõo obedecem o umo lógico de

liscriminoçõo positivo, defendendo grupos específicos e desen-

olvendo estroiégios concreÌqs poro todos oqueles que sofrem

le um "défice" ãe integroçõo. Neste sentido o integroçõo dos

incopocitodos" (doenÌes oncológicos, portodores de deficiên-

:io, doenÌes crónicos e idosos) só seró, efecÌivqmente, conquisto-

lo oiudondo q sociedode o ossumir, em coniunto com eles o res-

rcnsobilidode de equocionor os seus problemos, encontrqndo

rlternotivos e recursos respondom òs suos necessidodes bósicos'

Tendo por bose estes pressupostos e otendendo qo elevodo nú-

nero de solicitoções, o Serviço Sociol, eÍectuou um trobolho de

'ecolho do legisloçõo regulodoro dos direitos e recursos sociqis

Jo "incopocitodo", referente òs vórios óreos, nomeodomente

ros regimes do Seguronço Sociol, Acçõo Sociol, Aposentoçõo e

ìeformo, Soúde, Emprego e Formoçõo Profissionol, Finonços,

lobitoçõo e Tronsportes Próprios.

SEGURANçA S0CIAL - REGIMES

I. PENSÃO dE INVATIDEZ dO REGIME CONÏRIBUTIVO'

Decretro'Lei n.e 3512002, de l9 de Fevereiro

Consiste numo prestoçõo pecuniório mensql destinodo o pro-

teger o trobqlhodor considerqdo definitivqmente incopoz de

trJbolhqr no suo profissõo ontes de otingir o idode do reÍormo

por velhice.

O volor do pensõo seró iguol ò remuneroçõo médiq dos l0
onos com remuneroções mois elevqdos, nos últimos l5 onos'

2. PENSÃO SOCIAT DE INVATIDEZ dO REGIME NÃO

CONÏRIBUTIVO

Decreto - Lei n.e 1812002, de 29 de Joneiro

Consiste numo prestoçõo que viso proporcionor um rendi-

mento mínimo oos indivíduos nõo protegidos por quolquer re-

gime de Seguronço Sociol.

MONTANIE do PENSÁO: o pensõo sociol é de 143,80 €
(28 82e $oo).

2. I . COMPTEMENTO EXTRAORUNÁR|o DE SOTIDARIEDADE

Lei n.'q30-C/2000 ortigo 2Ze

Decretro -Lei n.e 2O8l2OOl, de 27 de Julho

É otribuído por ocréscimo ò pensõo sociol, o quol enconko-

se dividido em dois montontes:
r Poro pensionistos com menos de 70 onos I 51 ,44 €

(30 3óo$oo);
r Poro pensionistqs com mqis de 70 qnos 164,60 €'

(33 oQo$oo);
t;

3. COMPTEMENTO POR DEPENDÊNCA

Decrelo'lei n.e 309'A/2000, de 30 de Novembro

É umo prestoçõo pecuniório mensol otribuídq openqs oos

pensionistos de involidez, velhice e sobrevivêncio e que se

enconÌrem em situoçõo de dependêncio.

Sõo considerodos 2 grous de dependêncio:
. le Grqu: quondo os indivíduos nõo podem proticor com

outonomiq octos indispensóveis ò sotisÍoçõo dqs necessi-

dodes bósicqs do vidq quoÌidiono;
. 2e Grou: Quondo os indivíduos quê Poro olém de se

encontrorem no situoçõo onterior esteiom ocomodos ou

opresentem quodros de demêncio grove;

MONIANIES:
Pensionislos do Regime Gerol:

le Grou de dependêncio: 50% do pensõo sociol - 71 ,90 €
(r4 a15$00);
2eGrou de dependêncio:90% do pensõo sociol - 129,42€
(25 e4ó$oo);

Pensionistrqs do Regime nõo Conhibutivo e Equiporodos:

le Grou de dependêncio: 45o/o do pensõo sociol - 64,71 €
(r 2 ez3$00);
2e Grou de dependênciq: 85% do pensõo sociol - 122,42 e
(24 504$oo);
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SEGURANçA S^CTAL - ACçÃ| S^CIAL

t. neNolmrrulo socnl or trusrncÃo' (onrerior

Rendimento Mínimo Gorontido)
Decretro - lei n.e 196/97, de 3t de Julho
É umo prestoçõo pecuniôrio, openos integrodo no Regime

Nõo conhibutivo. Pretende osseguror oos indivíduos recursos

que contribuom poro o sotisfoçõo dos suos necessidodes míni-

mos e pqro o Íovorecimento de umo progressivo inserçõo so-

ciol e profissionol.

2. ACOTHIMENIO FAMIIIAR o PESSOAS IDOSAS e o
PESSOAS PORïADORAS de DEFICIÊNCA o portir dq

idqde qdulto

Decrelo - lei n.e 391/91, de l0 de Outubro
Consiste em integror Ìempororiomente ou permonentemente,

em fomíliqs considerodos idóneos, pessoos idosos, ou pessoos

portodoros de deÍiciêncio, o portir do idqde odulto.

3. APO|O pOMTCTUARTO

ConsisÌe no prestoçõo de cuidqdos no domicílio o indivíduos

que por motivo de doenço, deficiêncio, nõo possom osseguror

o sotisfoçõo dos suos necessidodes de vido diório, nomeodo-

mente cuidodos de higiene e conÍorto, trobqlho de limpezo e
orrumoçõo de coso, confecçõo de refeições, trolomento de

roupqs, odministroçõo de olgumo medicoçõo, ojudos diversos

(ex.: ocomponhomento, soídos, entre outros!.

4. CENÏROS DE CONV|VIO
Visom desenvolver octividodes sócio - recreotivos e culturois

onde sõo ossegurodos vórios serviços nomeodomente, de con-

vívio, ocupoçõo e octividodes de fériqs.

5. CENTROS DE DIA

Consistem no prestoçõo de serviços, entre os quois refei-

ções, convívios, ocupoçõo, onimoçõo, recreio, cuidodos de hi-

giene, troÌomento de roupos, férios orgonizodos, contribuindo

deste modo poro o monuÌençõo dos idosos no seu meio sócio
- fomilior.

ó. CENTROS DE NOITE

Consistem no prestoçõo de determinodos serviços onde o in-

divíduo poderó pernoitor, reolizqr torefos de conforto e higie-

ne pessool. Dispõe de refeições ligeiros /iontor e pequeno-

olmoço) onles de regressqr ò suo residênciq hobituol.

z. rÁREs

Consistem no oloiomento colectivo poro idosos em situoçõo

de moior risco de perdo de independêncio e/ov outonomiq.

8. SUBSipTOS pE ACCÃO SOCTAT

Pecuniórios ou em espécie, deslÌnom-se ò:
r Comporticipoçõo no oquisiçõo de medicomentos;
o Obtençõo de oiudos técnicos (Ex.: codeiros de rodos,

comos orticulodos, entre outros ....).

9. TINHA DE EMERGÊNCA SOCIAT - I44
A linho de emergêncio sociol, é umo linho telefónico dispo-

nivel 24 horos por dio, os Z dios do semqno, onde o indivíduo

poderó obter um opoio poro os seus problemos.

IO. PROGRAMA COMUNIÁRIO dC AJUDA O

CARÊNChDOS - PCAAC

Consiste no distribuiçõo de produtos olimentores poro oque-

les que mqis necessitom.

I I. SERVICO DE TETEATARME - STA

É ,ro ,"tpo.tq sociol complemenior o portir de um sistemo

de telecomunicoções que occionondo um botõo de olorme,

permite conÌocÌor ropidomente q rede sociol de opoio de codo

pessoo. A rede sociol poderó integror pessoos singulores ou

serviços com Centro Seguronço Sociol, como lnstiluições porti-

culores de Seguronço Sociol, Bombeiros, polício de Seguronço

Público.

APOSENTAçÃO T. REFORMA

Decrelo - lei n.e l73l200l, de 3l de Mqio
Este Decreto-Lei estobelece condições especiois os subscrito-

res do Coixo Gerol de Aposentoções que sofrom dos seguintes

potologios:
. Doenço do foro Oncológico;
o Esclerose Múltiplo;
o Poromiloidose fomilior.

A este doentes, oo cólculo dqs suo pensões seró ocrescido

50% de lempo de serviço, qlé oo móximo de 3ô qnos de

serviço, com dispenso do pogomento de quoÌos relotivomente

o este ocréscimo.

SAUDE

SEGURANçA SOCIAI

EMPREGO e FORMAçAO PROFISSIONAL

AIUDAS TÉ,CNTCAS

Despocho n,e 19 210/2001, de t3 de Setembro (lls sériel

Aviso n.e ll 73012001, de 26 de Setembro lll e sériel

Entende-se por oiudos lécnicos, Ìodo o equipomento desti-

nodo q compensor o deficiêncio ou otenuor os consequêncios,

permitìndo o exercício de octividodes quotidionos, nomeodo-

mente o porticipoçõo no vido escolos, profissionol e sociol.

EsÌos oiudos sõo obrigotoriomente prescritos por octo médico,

sõo oindo oquelos comporticipodos Ìonto pelo Serviço Nocio-

nol de Sqúde (SNS) como pelo Direcçõo-Gerol de Protecçõo

Sociol oos Funcionórios e Agentes do Adminishoçõo Público

(ADSEI, designodomente:
o Coniunto de ortóteses poro o coluno - membro superior e

inferior;
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. Coniunto de próteses poro o membro inferior, e outros
próteses;

. Colçodo ortopédico Íqbricodo por medido;

. Aiudos poro troqueostomio;
r Sistemos colectores de urino;
r Codeirqs de rodos de controlo monuol;
. Aiudqs poro oudiçõo, entre outros.

FINANçAS

l. ISENCÃO do |MPOSTO sobre RENDTMENTO dqs
PESSOAS SINGII.ARES

rRs

Decretro - lei n.e 19812001, de 3 de Julho
lei n.e 32 - B de 30 de Dezembro - Orçomento gerol do

Estodo 2003
- Pqro indivíduos com grou de incopocidode permonenle

iguol ou superior o ó0% que oufirom rendimentos:
r dos cotegorios A e B em 50%, com o limiie de 13.774,86€;
o. do cotegorio H em 30% com o limite de 7 778,74 €.
-Sõo moiorodos em 15% quondo se trote de suieitos

possivos cuio o grou de involidez, seio iguol ou superior o
80%.

2. NAS CONTAS BANCÁRAS
Decreto - lei n.e 19812001, de 3 de Julho
Os indivíduos com grou de incopocidode iguol ou superior o

ó0%, podem beneficiqr do regime fiscql dqs "Conlros Pouponçc
Reformodos" - PPR. Ficondo isentros de imposlo, os iuros de
contos cu jo sqldo nõo ulhoposse 9 701, 62 €.

HABTTAçÃO

No que concerne ò hobitoçõo verificomos os seguintes direitos:

I. AQUISrcÃO OU CONSTRUCÃO DE HABITACÃO PRÓPRA
Decretro - lei n.e 230/80, de ló de Julho
DecreÍo - Lein.e 541/80, de l0 de Novembro
Os indivíduos com grou de incopocidode iguol ou superior o

ô0%, beneficiom de condições especiois de crédito, com
esquemqs de iuros de crédito idêntico qo que vigoro poro os
rqbolhodores dos instituições de crédito, istro é, oos dos
boncórios.

2. SUBSiDIOS DE RENDA DE CASA
lei n.'g 4ó/85 , de 20 de Setembro
Decrefo - lei n.e 68186, de 27 de Morço
Decrelo - lei n.e 337 /91, de l0 de Setrembro

Poro portodores de incopocidode com grou iguol ou superior
s 60"/" coso nõo possuom rendimentos suficientes, poderõo
descontror no lRS, o diÍerenço do totolidqde do rendq.

Reviío de Ânestesio Regionol e Teropio do Dor
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TRANSPORTES PR(íPRIOS

I. AOUISrcÃO DE VEiCUIO AUTOMÓVEL
Decretro - lei n.e 259/93, de 22 de Julho
Estôo isentros de IVA no totolÌdode e lA oté oo montonb de

ó 500 € os:
r PorÌodores de deÍiciêncio motorq, moiores de l8 onos,

com 60o/o, ou mois de incopocidode e cortro de conduçõo;
o Portodores de multideíiciêncio profundo e portodores de

deÍiciênciq visuol, com 95% ou mois de incopocidode,
quolquer que seio o suo idqde.

2. ISENCÃO dE PAGAMENTO dO IMPOSTO SOBRE

VEiCUIOS (Selo do corro)
Decrelo - lei n.e 143178, de l2 de Junho
Portodores de deÍiciêncio motorq com grou de incopocidode

iguol ou superior q 60%.

Esto isençõo é oplicodo o veículos de cilindrqdo que nõo
ultroposse os seguintes limites:

o 1750 cm3 se o veículo locomover-se o gosolino;
. 3000 cmt se o veículo locomover-se o gosóleo.

3. AQUISICÃO DE CADEIRA DE RODAS EIECÍRICA
Decretro - Lei n.e 259/93, de 22 de Julho
Portodores de deÍiciêncio motorq com grqu de incopocidode

iguol ou superior o 6O%, que nõo possom utilizor umo codeiro
de rodos de propulsõo monuol.

t,

No decurso dq minho octividode técnico - operoÌivo, depo-
rei-me com olgumos incongruêncios. Apesor dos direitos dos
incopocitodos, estorem consogrodos no lei, nem sempre se

ossiste ò concretizoçõo prótico dos mesmos.

Por conseguinte, senti necessidode de ouscultor q rozõo
poro tol focto e procedi ò reolizoçõo de um trobolho prótico,
que me possibilitosse identÌficor os principois foctores que po-
derõo estor no origem desso ocorrêncio.

Os gróficos seguintes demonstrom os informoções recolhidqs
referentes oos cosos otendidos no ono 2OO2 e o cruzomento
dos vorióveis que permitirom efectuor os conclusões finois.
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Podemos verificor no grófico n.e I que de um Ìotol de 2ó
coso Ìrobolhodos, o moior incidêncio encontro-se no fqixo etó-
rio entre os ó0-ó9 onos de idode, com um totol de B situoções.

No que se refere sõo sexo, o mosculino Ìem moior prevolên-
cio, com um toiol de ló cosos trobolhodos.

Dislribuiçõo do5 doênles segundo Concelho de
Residêncio/Sexo

o":","t drrd-**-.*f *d
Concelhos

Ìotol=l ó

!'

t
6
5
4
3
2
I
0

EISexo Feminino

Do leiiuro do grófico n.e 2, podemos observor que os doen-
tes, sõo no suo moiorio residentes no Concelho do Funchol.

 
Gráíko 2

ĜróÍko 3

Ao verificormos o grófico n.e 3 constofomos que os doentes
sõo no suq moiorio Pensionistos por involidez, com um totol de
9 situoções.

lsexoMosculÌno Totol=Ìó ESexo Feminino - Ìolol=10

Dbhibuiçõo dos casos hobolhodos sêgondo proÍtssôo - Ocupoçõo /Sêxo
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ĜróÍko 4

Relotivomente ôs poÌologios, observomos que os otendimen-
tos eÍectuodos forom essenciolmente o doentes do Foro oncoló-
gico, com 19 situoções de um ÌoÍol de 2ó cosos otendidos.

Dislribuiçõo dos doenles oncológicos segundo o iddde

p
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I lsexo Mosculino Totol=l o E Sexo

Ĝrólko 4.1

Podemos veriÍicor no grófico n.e 4.1 . que de um totol de l9
cosos trobolhodos, o moior incidêncio de doentes oncológicos,
enconÌrom-se no foixo etório dos óO-ó9 onos de idode, com
um iotol de ó cosos otendidos. E o sexo mosculino tem moior
prevolêncio, com um totol de 5 cosos trobolhodos.

2
I I

Dlshlb!lçôo do lnleryehçôo Soclol / Rerposto Socldl

25

gCompodicÌpoçõo no
aqutiçôo de medicoçõo
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20 EComplemenlo por
dependêncio

ECompodiclpoçòoem fÍotdos

l5
lAjudo domicilióno

(oÌimenlaçõo)

ElnÍoÍmoções oceÍco do
Pensõo ò ìnvolidez

lAjuda económico

t0

5 E Fíequencio em cenÍo de dio

0

lSubsídìo de honspode C.H.F. -
Seryiço Sociol

I lnÍoÍmoções Íelolivomenle
aos dÌíeilos Ìotol=48

lnlervençôo
Sociol

 
Grólko 5

Conforme se pode verificor no grófico n.e 5, o intervençõo
sociol operocionolizou-se, moioritoriomente poro o comportici-
poçõo do medicoçõo, com um totol de 20 situoções.

Tendo de seguido o lnÍormoçõo relotivomente oos direitos e
oindo o otribuiçõo do Complemento por dependêncio.

Após umo onólise oos quodros supro referidos, concluí que
olguns dos direitos dos incopocitodos (com grou de incopoci-
dode iguol ou superior o 60%l e o título de exemplo:

o A Aquisiçõo de veículo outomóvel e codeiro de rodos
eléctrico;

o Condições especiois oos empréstimos destinodos ô oquisi-

çõo ou Construçõo de Hobitoçõo;
r Condições especiois em pouponços Boncórios;

li
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Nem sempre sõo oplicodos. No origem desse Íocto, identifi-
com-se os seguintes cousos:

o BAIXOS RENDTMENTOS

Os indivíduos otendidos sõo pessoos com tõo boixos rendi-
mentos que condicionom o possibilidqde de usufruírem dos
focilidodes no oquisiçõo desses bens e serviços.

. ESTADO AVANçADO DA sUA DOENçA
Os doentes oncológicos que recorrem oo Serviço Sociol,

oriundo do Consulto do TeropêuÌico de Dor, nem sempre usu-
Íruem dos direitos devido oo estodo ovonçodo do suo doenço,
isto é, oo curto período de vido que lhes resto, nõo sobrevi-
vendo ò doto estipulodo pelo Junto médico que lhe vqi otribuir
o incopocidode, ou eventuolmente outro instituiçõo.

. BATXA TNSTRUçÃO

A boixo instruçõo dos doentes, ossociodo o umo ousêncio
de informoçõo dos instituições em gerol, porecem conhibuir
poro perpetuor esto situoçõo.

. DtFtcu[DADE NO ACESSO À UOISUAçÃO ACTUAT

. BUROCRACIA DOS SERVIçOS

. AO MOMENTO QUE SE VIVE NO NOSSO PAiS, DE

CoNTENçÃO DE DESPE5AS.

LE GISLACAO CONSULTADA

HABITAçÃO

Dos Direitos sociois:

I. AOUISrcÃO OU CONSTRUCÃO DE HABITACÃO PRóPRA
Decreto-lei n., 230/80 de ló JUL - orribui o direiro ô
oquisiçõo ou construçõo de hobitoçõo próprio oos deficien-
tes civis e qos deficientes dos forços ormodos nos mesmos
condiçôes de crédito que vigorom porq os trobolhodores dos
instituições de crédito;
Decreto-Lei n., 541/80 de t0 NOV - refere que o disposto
do decreto onterior retrooge os seus efeitos ò dqto de
enlrodo em vigor do Decreto - Lei ne43/76 de 20 de Joneiro;
Decreto-lei n.'g340/81 de I t DEZ - regulo o regime dos em-
préstimos destinodos ò oquisiçõo e construçõo de hobitoçõo;
Decreto-lei n.'g98/8ó de tZ ldAl - o EsÌodo liquidoró ôs
instÌtuições de crédito mutuontes dos finonciomentos reoli-
zodos oo obrigo dos Decretos onteriores, o diferenço entre
os iuros remunerotórios o corgo dos mutuórios e os iuros
correspondentes ò oplicoçõo dos toxos de iuro cobrodos
pelos mesmos instituições em empréstimos de iguol noÌurezq.

0 íervÊço $orírf lntegrato ns {ansultu tc lerapêutíca de Dor

2. ATUGUER DE HABITACÃO

2.I. SUBSIDIO DE RENDA DE CASA
Lei n.e 46/85 de 20 SET - regimes de rendo livre,
condicionodo e opoiodo nos controtos de orrendomento
poro hobitoçõo;
Decreto-lei n.'g ó8/8ó de 27 lvlAR - define o regime de
otribuiçõo do subsídio de rendo de coso;
Decreto-lei n.e 337 /91 de l0 SET - permite o qbotimento dos
importôncios recebidos o fítulo de rendo, decorrentes de
controto de orrendomento hobiiocionol celebrodos oo
obrigo do novo regime de orrendomento urbono poro
efeitos de IRS

Portqrio n.e 195/2002 de 05 de MAR - fixo qs robelos de
subsídio de rendq poro vigoror no ono civil de 2002.

FINANÇAS

r. rsENcÃo pE TRTBUTACÃO do t.R.S.
lmposto sobre Rendimento dos pessoqs Singulores (l.R.S.)

Decrero-Lei ne 442-A/88 de 30 NOV - oprovq o Código do
IRS;

Decreto-lei ne 215189 de I JUt - Estotuto dos Benefícios
Fiscois;

Decreto-lei n.e 187/92 de 25 AGO - oltero o EstoÌuro dos
Benefícios Fiscois;
Decreto-lei n., 198/2001 de 3 JUI - revê o Código do lRS,
o Código do IRC e o Estotuto dos Benefícios Fiscois e
legisloçõo ovulso que dispõe sobre o regime de benefícios
fiscois ;
lei 32 - B, de 30 de Dezembro - Orçomento de Estodo poro
2003

2. CONTAS BANCÁRAS
Decrefo-lei ne 442-A,/88 de 30 NOV - oprovo o Código do
IRS;

Decreto-lei ne 215/89 de I JUI - Estotuto dos BeneÍícios
Fiscois;

Decreto-lei n.e 187/92 de 25 AGO - ohero o Estotuto dos
Benefícios Fiscois;
Decreto-Lei n., 198/2001 de 3 JUI - revê o Código do lRS,
o Código do IRC e o Estotuto dos Benefícios Fiscois e
legisloçõo ovulso que dispõe sobre o regime de beneÍícios
fiscois ;

lei n.e 109-8/2001 de 27 deDEZ - O.G.E. poro 2OO2

TRANSPORTES PRÓPRIOS

I. AOUISrcÃO DE AUTOMóVEI
Decreto-lei n.'g 103-A/90 de 22 lvtAR - reformulo o regime
de beneÍícios fiscqis oplicóvel no oquisiçõo de veículos
outomóveis e codeiros de rodos por deficientes;

Revislo de Aneíesio Regionol e ïeropio dc Dor
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NOTíIS:

1' 0 Regime Não Contributivo destina-se arealizar a protecção social das pessoas em situação de carência económica ou social, não
abrangidas pela protecção dos regimes contributivos obrigatórios e que sejam:

- Cidadãos nacionais;

- Nacionais dos Estados-membros da comunidade Europeia residentes em portugal;

-ReÍugiados e apátridas e estrangeiros residentes.

2. - Prestação pecuniária integrada no regime Não Contribuito;

- Atribuído nas situações de grave carência económica.

Decreto-lei n.e 259193 de 22 JUL - oltero o Decreto-Lei
nel03-A /90 de 22 de MAR;
lei n.'g3-8/2000 de 4 ABR - LeiOGE - olrero o volor do lA
e conduçõo de terceiros, referidos nos diplomos onteriores.

r.r.) tSENçÃo DE PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE
vEícuros (sEro Do cARRo).

Decreb-fei n.e 143/78 de l2 JUN.

PROTECçÃO SOCIAL

DOS REG|MES DA SEGURANçA SOCtAt:

I. NOVO CATCUTO DAS PENSÕES POR VETHICE E

INVATIDEZ

Decreto - lei n.e 357/2002 l9 de FEV.

2.
REGIME GERAT

Regime gerol
Decretro - lrei n.e 329/93, de 25 de SET.

Decretro - lei n.e 18/2002, de 29 de JAN.
Decreto - Lei n.e 9199, de 8 de JAN.
Decretro - lein.e 437/99, de 29 de OUT.
DecreÌo - lei n.e 32712000, de 22 de DEZ. (Doente
Oncológico)

4. PROTECCÃO SOCIAT DAS BORDADEIRAS DA CASA DA
MADEIRA

lei n.e 14/98 , de 20 de lúAR
Decretro Legislotivo Regionol n.e l2/g3/lÃ, de 23 de JUI
(orÌigo n.e I ì)
Decrelo Legislotivo Regionol n.e 22/gB/M, de l8 de SET

5. COMPTEMENTO POR DEPENDENCIA

Decretro - lei n.e 265/99, de l4 de JUI
Decrelo - lein. 309-A/2000, de 30 de NOV.

ó. RENDIMENTO SOCtAt DE TNSERCÃO (onrerior R.M.G.)
lei n.e 19 - A/96 de 29 de JUN
Decreto - lei n.e 196197 de 3t de JUI

DOS SERV|çOS DE ACçAO SOC|AT DA SEGUMNçA
SOCIAI.:

ACOTHIMENTO FAMITIAR A PESSOAS IDOSAS E A

IDADE ADUTTA

Decretro - lei n.e 391/91 l0 OUT.

Fontes odoptodos:
www.opd_sede.rcts.pÌ
wwwondoi.org
www.Seg_sociol.pt3. PROTECCÃ9 SOC|AT NA VETH|CE E tNVAupEZ pO

REGIME NÃO CONTRIBUTIVO
Regime Nõo ConhibuÍivo
Decrelo - tei n.r 4ó4/80, de 13 de OUT. - Referente ò pensõo
sociol de Velhice e lnvolidez do Regime Nõo ContribuÌivo.
Decrelro - Lei n.e 160/80, de 27 de lvtAl - Referente ôs
prestoções poro cidodõos nõo obrqngidos por quolquer
regime de protecçõo sociol.
Lei n.e 30 - C/2000: ortigo 27e - Complemenro
extroordinório de Solidqriedqde.
Decrel,o - lei n.e 208/2001, de 27 de JUL. - Complemento
extroordinório de Solidoriedode.

Consultos

Boletim: "ResposÍos Sociors pc,ro a populoção ldoso,, -
Eloborodo pelo Centro de Seguronçq Sociol do Modeiro,
em Oufubro de 2002.

" Guio do Contribuínte e Beneficiário Seguronço Sociqf,
1999.
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